
 

Ata nº 1/2023 - Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas. 

Aos vinte e sete dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e três, às dezessete horas e dez 

minutos, reuniram-se na Câmara Municipal de Vereadores, os vereadores Sandro Drum, José 

Jair Borges e Orquelita Salgado da Costa, membros da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Contas Públicas, para análise e emissão de pareceres aos seguintes Projetos: Projeto de Lei 

do Executivo nº 2832, de 13 de janeiro de 2023 – Sobre o índice geral para revisão anual da 

remuneração dos servidores e agentes políticos do Município de Salto do Jacuí e dá outras 

providências; Projeto de Lei do Executivo nº 2833, de 13 de janeiro de 2023 – Autoriza o 

Poder Executivo Municipal a realizar processo seletivo simplificado e contratar por tempo 

determinado, por excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX da Constituição 

Federal e art. 76 da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências; Projeto de Lei do 

Executivo nº 2834, de 13 de janeiro de 2023 – Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

contratar por tempo determinado, por excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX 

da Constituição Federal e art. 76 da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências; Projeto 

de Lei do Executivo nº 2835, de 13 de janeiro de 2023 – Autoriza o Poder Executivo 

Municipal a contratar por tempo determinado, por excepcional interesse público, nos termos 

do art. 37, IX da Constituição Federal e art. 76 da Lei Orgânica Municipal e dá outras 

providências; Projeto de Lei do Executivo nº 2836, de 13 de janeiro de 2023 – Autoriza o 

Poder Executivo Municipal a contratar por tempo determinado, por excepcional interesse 

público, nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal e art. 76 da Lei Orgânica Municipal 

e dá outras providências; Projeto de Lei do Executivo nº 2837, de 13 de janeiro de 2023 – 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar por tempo determinado, por excepcional 

interesse público, nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal e art. 76 da Lei Orgânica 

Municipal e dá outras providências; Projeto de Lei do Executivo nº 2838, de 18 de janeiro 

de 2023 – Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar a abertura de crédito adicional no 

valor de R$ 3.390.278,82 (três milhões trezentos e noventa mil duzentos e setenta e oitenta e 

oito reais e oitenta e dois centavos) e dá outras providências. Após análise, a Comissão decidiu 

emitir parecer favorável aos Projetos de Lei do Executivo 2832, 2833, 2834, 2835, 2836, 

2837 e 2838/2023. Nada mais havendo a se tratar, foram encerrados os trabalhos e vai a 

presente Ata lavrada e assinada por quem de direito:  


